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Município de Lagoa Formosa

Secretaria Municipal de Saúde
     RUA PROFESSORA AFRA DA FONSECA, 174  CEP: 38.720-000   

CNPJ: 18.602.078/0001-41  Insc. Estadual: Isento

TEL: (34)3824-1775  E-mail: ti@lagoaformosa.mg.gov.br
_______________________________________________________________________________________


RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 063/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO 112/2018
Senhor Licitante,

Visando facilitar a comunicação entre a Prefeitura Municipal de Lagoa Formosa e licitantes, solicitamos o preenchimento do recibo de entrega do edital, remetendo-o à Comissão de Licitação por meio do fax (34) 3824-2016 ou e-mail: licitacaosaude@lagoaformosa.mg.gov.br.

Os dados preenchidos aqui serão mantidos em sigilo absoluto.

O não preenchimento deste formulário ou não encaminhamento do recibo exime a Pregoeira e Equipe de Apoio da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

Obs.:
A Prefeitura disponibiliza em seu site www.lagoaformosa.mg.gov.br , em “Licitações” >SCIP, o Sistema de Cotação de Preço, que deverá ser baixado e preenchido pelo licitante, sendo que o mesmo deverá seguir na íntegra o “Manual do Usuário” em anexo a esse edital.
Razão Social: _________________________________________________________________.

CNPJ Nº.: ____________________________________________________________________.

E-mail: _______________________________________________________________________.

Cidade:___________________________________ Estado: _____________________________.

Telefone: (___)________________________ Fax: (___)_____________________________.

Pessoa para contato: ___________________________________________________________.

Local: _________________________, ______ de _______________ de 2018.

______________________________________________

Assinatura do Representante Legal da empresa

CPF:______________________________.
EDITAL DE LICITAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, EIRELI E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
PREGÃO N° 063/2018 – TIPO PRESENCIAL.

PROCESSO LICITATÓRIO N° 112/2018.

O Município de Lagoa Formosa (MG), na pessoa da Pregoeira Ana Caroline Santos Magalhães, torna público que com base na Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93, na Lei Federal 10.520, de 17/07/02, no Decreto Municipal nº 08, de 23/03/05, Lei Complementar nº 123/06 de 14/12/2006, Lei Complementar nº 147, de 07/08/14 no que couber e na Portaria nº 031/2018 de 07/02/2018, fará realizar a Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, exclusivo para participação de Micro Empresas, Empresas de Pequeno Porte, EIRELI e Microempreendedor Individual, do tipo menor preço por item, visando a Aquisição parcelada de medicamentos e rações para a manutenção do Canil Municipal, de acordo com o Edital de Pregão Presencial nº 063/2018, devendo a proposta e a documentação serem entregues no Setor de Compras e Licitações da Secretaria Municipal de Saúde, à Rua Professora Afra da Fonseca, nº 222, Novo Horizonte, no dia 05 de Novembro de 2018, até às 08h00min, sendo que os mesmos serão abertos no mesmo dia e horário. 

O pregão será realizado pela Pregoeira e por sua respectiva Equipe de Apoio, legalmente designados pela Portaria nº 031/2018, de 07/02/2018.

1. DO OBJETO

1.1 – Constitui objeto da presente licitação a Aquisição parcelada de medicamentos e rações para a manutenção do Canil Municipal, de acordo com o Edital de Pregão Presencial nº 063/2018, descritos e especificados no Anexo VI, deste instrumento convocatório.

1.2 - Os produtos deverão ser entregues diretamente nos locais indicados pela Administração, em até 10(dez) dias e imediatamente após assinatura do contrato e assim que forem sendo requisitados.

1.3 - Os quantitativos previstos poderão ser acrescentados ou suprimidos, até o limite de 25% (vinte e cinco) por cento sobre o valor inicial do contrato, conforme art. 65, §1º, da Lei nº 8666/93.
2. DA AQUISIÇÃO DO EDITAL 

2.1 – O Edital poderá ser adquirido gratuitamente, no Setor de licitação da Secretaria Municipal de Saúde, na sede da Secretaria Municipal de Saúde, situada na Rua Professora Afra da Fonseca, nº 222, Novo Horizonte, Lagoa Formosa (MG), ou através do e-mail licitacaosaude@lagoaformosa.mg.gov.br
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 - A participação nesta licitação é restrita às Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedor Individual (MEI), legalmente autorizados a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, que atendam a todas as exigências contidas neste Edital e que apresentem a documentação solicitada no local, dia e horário informados no preâmbulo deste Edital.


3.1.1 - Consideram-se Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedor Individual (MEI) aptos à participação no presente certame, aqueles que preenchem os constantes da Lei Complementar Municipal nº. 009/2010 e art. 3.º, da Lei Complementar Federal nº. 123/2006 e Lei Complementar 147/14 de 07/08/2014.


3.1.2 – Apresentar junto ao Credenciamento, o Anexo VII deste Edital, Declaração de Porte de Empresa;

3.2 - Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal.

3.3 - Quaisquer servidores públicos vinculados ao órgão promotor da licitação, bem assim a empresa ou instituição que tenha em seu quadro societário, dirigente ou responsável técnico que seja também servidor público vinculado.

3.4 – Não poderão participar os interessados que não se enquadrem na condição de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), nos termos da Lei Complementar Municipal nº. 009/2010 e art. 3.º, da Lei Complementar Federal nº. 123/2006 e Lei Complementar 147/14 de 07/08/2014;

3.4.1 - Caso no momento da sessão, for verificado não haver nenhuma empresa que se encaixa nas condições estipuladas anteriormente, será dado prosseguimento no certame com as demais empresas.
3.5 - A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

3.6 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.

3.7 - A ausência do Credenciado em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da licitante por ele representado, salvo autorização expressa da Pregoeira.
4. DO CREDENCIAMENTO

4.1 - Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, o proponente/representante deverá se apresentar para credenciamento junto a Pregoeira, devidamente munido de documento (procuração ou contrato social da empresa) que o credencie a participar deste certame e a responder pela representada, devendo, ainda, identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente. A referida documentação será apresentada em separado, e entregue a Pregoeira no inicio da abertura do Pregão, juntamente com os Anexos II e IV (se for o caso) deste Edital.

4.2 – Quando o representante legal for o próprio Sócio/Proprietário, ele deverá apresentar seus documentos pessoais (CPF e RG) e o documento da empresa (contrato social ou documento equivalente) que comprove a sua titularidade e lhe confira os poderes necessários para participar do certame.

4.3 - No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, conforme Anexo IV deste Edital, este deverá estar com firma reconhecida do dirigente, sócio ou proprietário da empresa proponente, ocasião em que também deverão ser apresentados os seguintes documentos: CPF e RG do representante da empresa, cópia autenticada do respectivo contrato social ou documento equivalente.

4.4 – No ato do credenciamento, o Licitante deverá apresentar declaração constando que atende plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos para participar do Pregão Presencial nº 063/2018, conforme Anexo II que integra o presente Edital, inclusive as empresas que enviarem os envelopes via Correios.
4.5 – Apresentar junto ao Credenciamento, o Anexo VII deste Edital, Declaração de Porte de Empresa, inclusive as empresas que enviarem os envelopes via Correios.
4.6 - A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento, bem assim o não comparecimento da licitante ou de seu representante legal à sessão, inviabilizará a participação do mesmo no certame. Neste caso, o portador dos envelopes poderá assistir apenas como ouvinte, não podendo rubricar documentos ou fazer qualquer observação em ata ou mesmo de se manifestar ou interferir no desenvolvimento dos trabalhos, ressaltando que quando a documentação de credenciamento estiver, por lapso, dentro de quaisquer dos envelopes (1 ou 2), o respectivo envelope será entregue à licitante que estará autorizado a abri-lo e retirá-la, lacrando-o em seguida, uma vez que citado documento se encontra no recinto, com o intuito de ampliar a disputa.
5. DA ENTREGA DOS ENVELOPES

5.1 - Dos envelopes “PROPOSTA COMERCIAL” e “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”.

5.1.1 - Os envelopes “Proposta Comercial” nº 01 e “Documentação de Habilitação” nº 02 deverão ser apresentados em envelopes separados, devidamente lacrados e entregues a Pregoeira, na sessão pública de abertura deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados abaixo.

LOCAL: Rua Professora Afra da Fonseca, nº 222, Novo Horizonte Lagoa Formosa/MG.
DATA: 05 de novembro de 2018.
HORÁRIO: 08h00min
5.2 - O Setor de Licitações não se responsabilizará por envelopes de “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” que não sejam entregues a Pregoeira designada, no local, data e horário definidos neste Edital.

6. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

6.1 – As propostas deverão ser apresentadas em envelope fechado, contendo na parte externa os seguintes dizeres:
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA FORMOSA

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 063/2018.

DATA DE ABERTURA: 05/11/2018 – 08h00min
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: (citar o nome da empresa)


ENVELOPE Nº. 01: "PROPOSTA"


6.1.1 – A Prefeitura disponibiliza em seu site www.lagoaformosa.mg.gov.br o Sistema de Cotação de Preço, que deverá ser baixado pelo licitante, sendo que o mesmo deverá seguir na integra o Manual do Usuário em anexo a esse edital.

6.2 - A Prefeitura Municipal de Lagoa Formosa fornecerá a cada licitante formulário padronizado de proposta, que o licitante apresentará preenchido, em todos os campos, em português, por meio mecânico, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, rubricado em todas as folhas e assinada pelo representante legal, na forma do Anexo I deste Edital.


6.2.1 - A Proposta de Preços poderá ser apresentada em papel timbrado da empresa.
6.2.2 - As empresas que tiverem interesse de participar da licitação, mas não puderem comparecer, poderão enviar via Correios, os documentos necessários à licitação, inclusive a documentação referente ao credenciamento que deverá vir fora dos envelopes contendo Documentação e Proposta de Preço, tendo automaticamente os preços finais registrados de acordo com a Proposta Comercial, não podendo dar lances e nem interpor recurso administrativos.

6.3 - Nos preços apresentados deverão estar consignados salários, fretes, tributos, contribuições, transporte, mão-de-obra, produtos e outras despesas de qualquer natureza que se fizerem indispensáveis ao perfeito atendimento do objeto deste processo.

6.4 - As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que ofertem apenas uma marca, e um preço para cada item do objeto desta licitação.

6.5 - Ocorrendo a desclassificação de todas as Licitantes, a Administração poderá proceder na forma do art. 48, §3º, da Lei nº. 8.666/93. 

6.6 - Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.

6.7 - Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a prazo e especificações dos produtos/serviços ofertados ou qualquer condição que importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais, nem serão admitidas alegações de enganos, erros ou distrações na elaboração das propostas de preços, como justificativas de solicitação de quaisquer acréscimos, de reequilíbrio econômico-financeiro da ata de registro de preços/instrumento equivalente, de indenizações ou ressarcimentos de qualquer natureza.

6.8 - Serão desclassificadas as empresas que não tenham atendido às condições estabelecidas nestes itens.
7. DA HABILITAÇÃO

7.1 - Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em envelope devidamente lacrado, contendo na parte externa, os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA FORMOSA

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 063/2018.

DATA DE ABERTURA: 05/11/2018 – 08h00min

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: (citar o nome da empresa)

ENVELOPE Nº. 02: "DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO"

7.2 - O ENVELOPE nº. 2, devidamente lacrado, deverá conter:

a) Registro Comercial, devidamente registrada na Junta Comercial competente.

b) Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e a última alteração em vigor (que poderá ser apresentada na forma consolidada, substituindo o contrato original).

c) Prova de regularidade Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
d) Prova de Regularidade junto ao FGTS;

e) Prova de Inscrição e Situação Cadastral junto ao CNPJ;

f) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual;

g) Prova de Regularidade junto a Fazenda do Município sede do licitante;

h) Declaração da empresa de que não emprega menor, conforme disposto no inc. XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal (ANEXO III deste Edital);

i) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos Termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;
j) Declaração Atestando que a Empresa Licitante não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, conforme Anexo VIII;
7.3 - Os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, grampeados e/ou encadernados, na ordem retromencionada.

7.4 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas, ou por cópia não autenticada, desde que seja exibido o original antecipadamente ao horário do protocolo, para autenticação por parte de servidor devidamente designado para este fim, ou por publicações em órgão da Imprensa Oficial, e serão recebidos condicionalmente por esta Comissão, que, se julgar necessário, verificará a sua autenticidade e veracidade.

7.5 - Para os documentos disponibilizados pela Internet e cuja autenticidade será verificada via consulta no site correspondente, pela Pregoeira ou sua equipe de apoio, serão aceitas cópias simples. 

7.6 - Toda a documentação apresentada para habilitação deverá estar em nome da licitante, com o número do CNPJ/CPF e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte (condição válida, também, para o pagamento dos produtos/serviços, se for o caso): 

7.6.1 - Se a licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz, ou; 

7.6.2 - Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, exceto quanto à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando a licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização; 

7.6.3 - Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

7.7 - As licitantes participantes, que não apresentarem todos os documentos acima exigidos, ou que os apresentarem incompletos, incorretos ou com a validade expirada, poderão ser inabilitados, não se admitindo complementação posterior à sessão de abertura do certame. 

7.7.1 - A Pregoeira, visando atender ao interesse público, poderá verificar e/ou atualizar dados e certidões das licitantes, inclusive através de consulta à internet, desde que seja feita durante a própria sessão.

7.7.2 - As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data prevista para apresentação das propostas. 

7.8 - As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 

7.8.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame na sessão do pregão, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006. A licitante declarada vencedora será notificada para no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, regularizar a documentação; 

7.8.2 - A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido a Pregoeira. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 5 (cinco) dias úteis inicialmente concedidos; 

7.8.3 - A não-regularização da situação fiscal, no prazo e condições disciplinadas no subitem 7.8.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, com base no art. 81 da Lei no 8.666/93 e art. 7º da Lei nº 10.520/02, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
7.9 - Eventuais falhas e omissões na documentação de habilitação poderão ser sanadas na sessão pública do Pregão Presencial, inclusive verificação por meio eletrônico hábil de informações e certificada pela Pregoeira. 
7.10 - Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos de habilitação/proposta apurada pela Pregoeira, mediante simples conferência ou diligência, implicará na inabilitação/desclassificação da respectiva.
8. DA SESSÃO DO PREGÃO

8.1 - Após o encerramento do credenciamento e da identificação dos representantes das empresas proponentes, a Pregoeira declarará aberta a sessão do PREGÃO, oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes, dando início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente credenciados.
8.2 - DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

8.2.1 - Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo.

8.2.2 - A Pregoeira classificará o autor da proposta de menor preço por item e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para participarem dos lances verbais.

8.2.3 - Se não houver, no mínimo 3 (três) propostas de preços nas condições definidas na cláusula anterior, a Pregoeira classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas.

8.3 - DOS LANCES VERBAIS

8.3.1 - Aos licitantes classificados, será dada a oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais. Esclarecendo que o lance mínimo deverá ser de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do menor preço apresentado.

8.3.2 - Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será realizado sorteio em ato público, para definir a ordem de apresentação dos lances.

8.3.3 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante às penalidades previstas em lei.

8.3.4 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela pregoeira, implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas.

8.4 - DO JULGAMENTO

8.4.1 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO ofertado POR ITEM.

8.4.2 - Os lances deverão ser ofertados, sendo aceitas propostas que reduzam o preço ofertado na proposta escrita. No encerramento dos lances verbais a pregoeira verificará se os valores ofertados estão compatíveis com os estabelecidos no preço de referência, negociando até a aceitabilidade da proposta.

8.4.2.1 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado da contratação.

8.4.2.2 - Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita.

8.4.3 - Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias.

8.4.4 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 

8.4.5 - Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender ás exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará as ofertas subseqüentes, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação das condições de habilitação do proponente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste edital, para o qual apresentou proposta.

8.4.6 - Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, a Pregoeira deverá negociar para que seja obtido um melhor preço.

8.5 - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pela Pregoeira, Equipe de Apoio, e pelos licitantes.

8.6 - O Município de Lagoa Formosa manterá em seu poder, através da Comissão de Pregão, os envelopes de documentação de habilitação das demais licitantes, pelo prazo de 30 (trinta) dias, após a homologação da licitação, devendo as empresas retirá-los após este período, sob pena de inutilização dos mesmos.
9. DOS RECURSOS
9.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

9.1.1 - O recurso contra a decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo.

9.1.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

9.2 - O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões no prazo de 3 (três) dias, contados da lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

9.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.

9.4 - Os recursos deverão ser decididos no prazo de 5 (cinco) dias.

9.5 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.6 - O resultado do recurso será comunicado a todos os licitantes via fax ou correio eletrônico.

10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

10.1 - Inexistindo manifestação recursal, a Pregoeira adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente.

10.2 - Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.

11. DO CONTRATO

11.1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proposta vencedora será convocado para firmar o termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme minuta do Anexo V e proposta aceita.

11.1.1 - O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação para assinar o contrato.

11.1.2 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato.

11.2 - O representante legal da proposta vencedora deverá assinar o contrato, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da comunicação para tal.

11.3 - Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento equivalente, decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

12 - EXECUÇÃO DO CONTRATO:

12.1 - São obrigações da CONTRATADA:

12.2 - Executar o fornecimento de acordo com o especificado neste Edital e no respectivo contrato, conforme Minuta - Anexo V.

12.3 - Fornecer à Contratante, de forma permanente e regular e nas mesmas quantidades requisitadas, os produtos, objeto desta licitação, solicitados;

12.4 - Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante quanto ao fornecimento dos produtos contratados;

12.5 - Fornecer condições que possibilitem o fornecimento dos produtos, a partir da data de assinatura do contrato;

12.6 - Zelar pela boa execução do Contrato, de modo que o fornecimento seja realizado com esmero e perfeição;

12.7 - Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: equipamentos, salários, transportes, hospedagens, alimentação, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados ou prepostos, no desempenho do objeto ora licitado, ficando ainda, a Contratante, isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;
13. DO PAGAMENTO

13.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal no setor competente, fazendo constar da mesma, discriminação, quantitativo, modalidade de licitação/ nº., item do contrato, nº. do contrato, preço unitário e preço total dos produtos, devidamente atestadas pelo setor competente da Contratante.


13.1.1 - Os pagamentos serão feitos exclusivamente através de transferência bancária, cabendo ao contratado manter conta corrente ativa em qualquer Instituição Financeira do país.
13.2 - As notas fiscais deverão ser emitidas conforme requisição emitida pela Prefeitura. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizado.

13.3 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, obrigando-se ainda a manter regularmente em dia a sua condição de cadastrada e habilitada junto ao Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Lagoa Formosa.

13.4 - A critério da Administração, poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros, ou outras de responsabilidade da contratada.

14. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

14.1 - A despesa decorrente com a contratação do fornecimento dos produtos, objeto desta licitação, correrá à conta das seguintes Dotação Orçamentária: Fichas 373, fonte 02.
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1 - Em caso de inexecução, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades, garantida prévia defesa:

a) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da Nota de Empenho pela recusa em recebê-la no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei nº. 8.666/93.

b) advertência escrita pelo descumprimento de cláusulas editalísticas;

c) multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor total da Nota de Empenho, por dia de inadimplência na entrega, até o limite de 03 (três) dias úteis, caracterizando inexecução parcial.

d) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da Nota de Empenho, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando inexecução total do mesmo. 

e) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por prazo de até 02 (dois) anos, nos casos de reincidência de descumprimento de cláusulas contratuais; e,
f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

15.2 - As penalidade aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da Administração.

16. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

16.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste pregão.

16.1.1 - Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.

16.1.2 - Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 - Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da documentação e da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos.

17.2 - Não serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos, ou retificações aos documentos, após sua apresentação.

17.3 - Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas Comerciais como dos Documentos de Habilitação apresentados na sessão.

17.4 - É facultado a Pregoeira ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento, suspender a sessão pública para promover diligências e consultas destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões, marcando nova data e horário para prosseguimento dos trabalhos, comunicando a decisão aos Licitantes.

17.5 - A Pregoeira, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometa a lisura da licitação sendo possível à promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

17.7 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, o valor poderá ser alterado, para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do produto, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial.

17.8 - É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento do objeto deste pregão.

17.9 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao presente edital.

17.10 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente na Prefeitura Municipal de Lagoa Formosa.

17.11 - A Administração Municipal poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49 da Lei N.º 8.666, de 1993, não cabendo às licitantes direito a indenização.

17.12 - No caso de alteração deste edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento dos documentos e classificação, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

17.13 - Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital, o Foro competente será o da Comarca de Patos de Minas.

17.14 - Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário, anteriormente estabelecidos.

17.15 - Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente edital, deverão ser objeto de consulta, por escrito, a Pregoeira, na Secreta Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Lagoa Formosa, no endereço Rua Professora Afra da Fonseca, 174 – Novo Horizonte, no Setor de Compras e Licitações, até 2 (dois) dias úteis anteriores à data de início dos trabalhos licitatórios, as quais serão respondidas, igualmente por escrito, após esgotado o prazo de consulta, por meio de circular encaminhada a todos os interessados. Demais informações poderão ser obtidas pelo telefone 0-xx-(34) 3824-1775.

17.16 - Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira designada, dentro dos seus limites legais.

17.17 - Fazem parte integrante deste Edital: 




Anexo I -
Proposta de Preço;

Anexo II -
Declaração referente à habilitação;

Anexo III -
Declaração da empresa, conforme disposto no Inc. XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal;

Anexo IV -
Modelo de procuração para credenciamento;

Anexo V -
Minuta de Contrato;

Anexo VI -
Termo de Referência;
Anexo VII –      Modelo de Declaração de Porte de Empresa.
Anexo VIII - 
Declaração Atestando que a Empresa Licitante não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.
Lagoa Formosa (MG), 18 de outubro de 2018.

João Martins de Paula



             Ana Caroline Santos Magalhães
Prefeito Municipal 



                                      Pregoeira
José Wilson Amorim




          Camila da Silva Matos 
Secretário de Administração e Governo
             Secretária Municipal de Saúde 
Anexo I – Proposta de Preço e  

Sistema: SICP – Sistema de Cotação de Preços

Manual do Usuário - Fornecedor

1° Passo: Instalação do Sistema

Primeiramente o Fornecedor deverá acessar o site da Instituição Organizadora da Licitação www.lagoaformosa.mg.gov.br; e baixar o arquivo de instalação do sistema. O arquivo está na coluna “Downloads” da página e deverá estar nomeado como: “SICP”. 

O usuário poderá baixar este arquivo para a sua área de trabalho; facilitando assim a sua localização posteriormente. 

Após baixar, efetue um duplo-click sobre o arquivo “Setup.SICP” e automaticamente iniciará a instalação do sistema (se caso aparecer uma tela com erro, clique várias vezes em “Ignore” que o programa instalará em sua máquina)
Depois de finalizada a instalação, será criado um ícone na área de trabalho para acessar o SICP – Sistema de Cotação de Preços.

2° Passo: Utilizando o Sistema

A partir de agora, para que o Fornecedor possa atualizar as suas propostas dentro do Sistema, é necessário que esteja de posse do arquivo, que também está disponibilizado no site da Instituição Organizadora da Licitação, juntamente com o edital www.lagoaformosa.mg.gov.br 

Após baixar este arquivo, o Fornecedor deverá colocá-lo dentro da Sub-Pasta do Sistema de nome “Arquivos” que se encontra no seguinte caminho: C:\Arquivos de programas\Sistemas de Gestão\SICP\Arquivos. 

· Para entrar no sistema basta digitar a Razão Social e o CNPJ quando for Pessoa Jurídica; e/ou Nome do Fornecedor e CPF quando for Pessoa Física e depois clicar em “Iniciar”. 

*Lembrando que: a Razão Social ou Nome da Pessoa é obrigatório para acessar o sistema.

Em seguida, deverá localizar o arquivo que foi baixado anteriormente, para iniciar a digitação da proposta. Para buscar este arquivo, basta clicar no botão “Localizar Arquivo”; que o sistema irá abrir diretamente na pasta “Arquivos” onde está o mesmo. 

Após selecionar o arquivo, o Sistema irá apresentar algumas informações do Fornecedor e do Processo Licitatório, e trazer também todos os itens que foram julgados para este Processo. O Fornecedor deverá digitar a Data da Proposta, o Valor Unitário e a Marca do Item; fazendo isso para todos os itens de seu interesse em participar desta Proposta. 

* Caso o Fornecedor não deseje cotar algum item, basta deixar os campos “Valor Unitário” e “Marca do Item” em branco, que o Sistema irá desclassificá-lo automaticamente.

Após o usuário digitar os dados da Proposta, deverá agora preencher os dados da Empresa. Para isso, será necessário clicar no botão “Informar”, (Tela 12); no qual irá abrir uma janela para preenchimento destes dados 

Após preencher os dados da Empresa e do Representante Legal, para sair desta tela, basta clicar em “Fechar”. 

Logo após digitar os Dados da Proposta, e também os Dados da Empresa, confira e confirme todos os valores e marcas digitados antes de gerar a Proposta. Pois, o próximo passo, será a emissão do arquivo, que deverá ser enviado para a Instituição Organizadora da Licitação (gravado em Pen Drive, DVD, DVR) obrigatoriamente junto com a Proposta impressa. 

Para gerar esse arquivo, basta o Fornecedor clicar no botão “Gerar arquivo para enviar” e gravar o mesmo em mídia eletrônica (DVD).
Em seguida o sistema irá gerar um arquivo nomeado com o CNPJ ou CPF do Fornecedor, o ano da abertura do processo e o número do processo, padronizado em seis dígitos, dentro da Sub-pasta do Sistema chamada “Arquivos” que está localizada no seguinte caminho: “C:\Arquivos de programas\Sistemas de Gestão\SICP\Arquivos”
O arquivo gerado terá extensão “.LCT”. 

Exemplo: 092209670001532006005713.LCT 


                 CNPJ ou CPF     Ano  Processo Extensão

Este arquivo deverá ser enviado exclusivamente a Instituição Organizadora da Licitação (juntamente com a proposta impressa) gravado em Pen Drive, DVD, DVR, etc, para dar continuidade nos procedimentos.

Após gerar o arquivo, o Sistema irá abrir uma tela, para que o Fornecedor possa imprimir a sua Proposta digitada anteriormente. 

* Para imprimir basta ir em: “Arquivo >> Imprimir” ou teclar “Ctrl + P”

ANEXO II – DECLARAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO

PREGÃO N° 063/2018 - TIPO PRESENCIAL.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 112/2018.
A empresa........................................................, CNPJ n......................................, declara, sob as penas da Lei, que atende plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos para participar do Pregão Presencial nº. 063/2018.

Data e local

___________________________________________

Nome e assinatura do Diretor ou Representante Legal

OBS. Esta declaração deverá ser apresentada fora dos envelopes junto ao credenciamento.
ANEXO III – DECLARAÇÃO

PREGÃO N° 063/2018 - TIPO PRESENCIAL.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 112/2018.

A Empresa.........................................................................., inscrita no CNPJ n°........................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)........................................................, portador(a) da Carteira de Identidade no................................ e do CPF no .........................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.


Lagoa Formosa, ........... de .................................................. de 2018.

Nome do Representante Legal: .....................................................................................

Assinatura: .....................................................................................................................

CPF: .......................................................................


ANEXO IV - MODELO DE CREDENCIAMENTO

PREGÃO N° 063/2018 - TIPO PRESENCIAL.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 112/2018.
PROCURAÇÃO

A empresa __________________________________________________, CNPJ N.º_____________________________________________________, com sede à __________________________________________________, neste ato representada pelo(s) Sr.(a).__________________________________________________, na qualidade de____________________________________________ da referida empresa, portador da carteira de identidade Nº. __________________, CPF Nº. ___________________________, residente à ______________________________________________, na cidade de ___________________________, estado de _______________________,  pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es)________________________________________, portador da carteira de identidade Nº. __________________________, CPF Nº. ___________________________, residente à _______________________________________________________, na cidade de ___________________________, estado de _______________________, a quem confere(m) amplos poderes para junto ao MUNICÍPIO DE LAGOA FORMOSA (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na  licitação na modalidade de Pregão Presencial n.º 063/2018 (ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em especial, para (se for o caso de apenas uma licitação).

-------------------------------------, ------ de --------------------- de 2018.

------------------------------------------------------------------------

Assinatura

RECONHECER FIRMA(S)

ANEXO V - MINUTA CONTRATO... /201X
(poderá ser modificado para melhor adequação ao interesse público)

PREGÃO N° 00X/201X - TIPO PRESENCIAL.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00X/201X.
CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICIPIO DE LAGOA FORMOSA (MG) E A EMPRESA ______________________________.

Contrato que entre si fazem a O MUNICIPIO DE LAGOA FORMOSA, Estado de Minas Gerais, CNPJ 18.602.078/0001-41, situada à Praça Dona Filomena, 02 - Centro – Lagoa Formosa, Estado de Minas Gerais, denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. João Martins de Paula, e a Empresa ----------, CNPJ nº. ------------, situada à --------, -------, Bairro -------, na cidade de --------------, Estado de ............., denominada CONTRATADA, representada por -------------, inscrito no CPF nº. ---------------, de conformidade com a Licitação Pregão Presencial 0xx/201X, julgada dia ---- de --------de 201X, mediante as seguintes cláusulas e condições;

CLÁUSULA PRIMEIRA - Tem por finalidade xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme Mapa de Apuração em anexo.

1.1- É facultado à CONTRATANTE o direito de fazer acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas, na forma do parágrafo 1º, do Art. 65 da Lei 8.666/93. 

 
1.2 – Os quantitativos previstos poderão ser acrescentados ou suprimidos, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), sobre o valor inicial do contrato, conforme parágrafo primeiro, do Artigo 65, da Lei n.º 8666/93
CLÁUSULA SEGUNDA – A empresa se responsabiliza pela entrega dos produtos em até 10(dez) dias e imediatamente após a assinatura deste instrumento e assim que forem sendo requisitados, mediante requisição emitida pelo órgão competente da Prefeitura Municipal.

CLÁUSULA TERCEIRA - O valor total do objeto deste contratado será de R$ ---------(------------).

CLÁUSULA QUARTA - O pagamento será efetuado em até trinta dias, após a apresentação da nota fiscal pela contratada, na Secretaria da Fazenda, sediada na sede da Prefeitura, com a discriminação dos itens fornecidos.

4.1 – Os pagamentos serão feitos exclusivamente através de transferência bancária, cabendo a empresa manter conta corrente ativa em qualquer Instituição Financeira do país
CLÁUSULA QUINTA - O prazo para vigência do contrato será até dia xxxxxxxxxxxx, à partir da data sua assinatura, podendo, a critério do MUNICÍPIO, ser prorrogado por igual período, por quantas vezes forem necessários, obedecidas as prescrições legais.

CLÁUSULA SEXTA - Os valores serão reajustados ou corrigidos monetariamente de acordo com as disposições da lei 10.192/2001 e, no que com ela não conflitarem, com as disposições da Lei 8.666/93. 

 6.1 -  O reequilíbrio econômico financeiro desta licitação será analisado e processado em conformidade com a Lei nº 8.666/93. Cabe a CONTRATADA apresentar documentos (originais ou autenticados em cartório) que justifiquem e comprovem o pedido de reequilíbrio. 

a) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do CONTRATADO e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, os valores constantes desta cláusula serão ajustados na proporção da alteração que houver nos preços dos serviços, precedido da demonstração do aumento dos custos, os quais poderão ser comprovados com documentos fiscais, contratos, convenções coletivas, na devida proporção do reflexo na formação da planilha de preço e compatibilidade com os valores de mercado. 

b) O reequilíbrio econômico financeiro do contrato ocorrerá, ainda, quando da redução dos custos. 
c) Incumbirá ao interessado a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso do reequilíbrio econômico financeiro a ser aprovado pela CONTRATANTE, juntando o respectivo memorial de cálculo e as demais provas que se fizerem necessárias.
CLÁUSULA SÉTIMA - A execução do presente contrato será de responsabilidade do Contratado, estando obrigado a cumprir todas as cláusulas constantes do Edital Pregão Presencial 0xx/201X e seus anexos, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA OITAVA – Constituem obrigações da Contratada:

a) Cumprir fielmente o contrato de modo que o fornecimento dos produtos seja executado nos termos e condições previstos. 

b) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE. 

c) Proceder a entrega dos itens licitados em até 10 (dez) dias após a expedição da solicitação, no Almoxarifado da Secretaria, localizado na Rua Professora Afra da Fonseca, nº 203, Bairro Novo Horizonte.

d) Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados, durante a execução do contrato/instrumento equivalente;

e) Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos que incidam, ou venham a incidir sobre terceiros, durante a execução do contrato/instrumento equivalente;

f) Fornecer informações à Administração Municipal, sempre que lhes forem solicitadas; 

g) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados por seus empregados, à contratante ou a terceiros, aplicando-se ao presente contrato a Lei nº 8.078 de 11/09/90, em especial os art. 14 e 20;

h) Manter a sua condição de habilitada, durante todo o período de execução do contrato/instrumento equivalente;

i) Fornecer condições que possibilitem a entrega dos produtos, a partir da data de retirada do contrato/instrumento equivalente; 

j) Cumprir fielmente o contrato/instrumento equivalente, zelar por sua boa execução, de modo que a entrega dos produtos seja realizada com esmero e perfeição e executar sob sua inteira responsabilidade até o seu término, vedada sua transferência a terceiros, total e parcial;

k) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, no desempenho do objeto ora licitado, ficando ainda, a CONTRATANTE, isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos.

l) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE quanto ao fornecimento dos produtos contratados.
CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1 - Em caso de inexecução, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades, garantida prévia defesa:

a) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da Nota de Empenho pela recusa em recebê-la no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93.

b) advertência escrita pelo descumprimento de cláusulas editalísticas;

c) multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor total da Nota de Empenho, por dia de inadimplência na entrega, até o limite de 03 (três) dias úteis, caracterizando inexecução parcial.

d) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da Nota de Empenho, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando inexecução total do mesmo. 

e) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por prazo de até 02 (dois) anos, nos casos de reincidência de descumprimento de cláusulas contratuais; e

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

9.2 - As penalidade aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente justificadas e comprovadas, à juízo da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA – Constituem obrigações da Contratante:

a) Efetuar o pagamento dos produtos licitados, conforme especificado na Cláusula Quarta deste instrumento;
b) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, podendo sustar ou recusar o produto/serviço em desacordo com as especificações

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária de nº: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - É expressamente proibida a cessão integral ou parcial do objeto do presente contrato, salvo autorização por escrito da administração municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Fica eleito o Fórum da Comarca de Patos de Minas (MG) para dirigir quaisquer dúvida oriunda do presente Contrato.

E, por estarem assim, justo e contratados assinam as partes em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas que também o assina.

Lagoa Formosa (MG), ______ de _______________ de 201X.
Município de Lagoa Formosa



xxxxxxxxxxxxxxxxxx

CONTRATANTE





CONTRATADA

TESTEMUNHA


 

             TESTEMUNHA

ANEXO VI - TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO N° 0063/2018 - TIPO PRESENCIAL.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 112/2018.
I – DO OBJETO

Este procedimento tem por objeto a aquisição de produtos diversificados para suprir a demanda do Canil Municipal de Lagoa Formosa. 

II – JUSTIFICATIVA

Essa aquisição se faz necessária para manter condições mínimas de trabalho, e dar prosseguimento nas atividades do Canil Municipal.

III – DOS PRODUTOS/SERVIÇOS E DOS VALORES 

	Item
	Descrição Produto
	Unidade
	Qtde.
	Valor Unitário
	Valor Total

	1. 
	Antibiótico a base de ampicilina para tratamento de infecções em caninos e felinos. Frasco 10 ml.
	Frasco
	20
	41,06
	821,20

	2. 
	Creolina, frasco 1.000 ml.
	Frasco
	30
	47,23
	1.416,90

	3. 
	Ivermectina canina 1%, frasco 1.000 ml.
	Frasco
	01
	280,40
	280,40

	4. 
	Mata bicheira líquido, frasco de 500 ml.
	Frasco
	15
	19,66
	294,90

	5. 
	Ração para cães adulta completa e balanceada, composta de farelo de trigo, farinha de carne e ossos, milho integral moído, farelo de gérmen de milho, farelo de arroz, gordura animal estabilizada, cloreto de sódio (sal comum), palatabilizante de fígado de frango e suíno, vitaminas (a, d3, e, k3, b1, b2, b12, biotina, pantotenato de cálcio, niacina, cloreto de colina), minerais(sulfato de ferro, sulfato de cobre, iodato de cálcio, óxido de zinco, óxido de manganês, selenito de sódio), ácido propiônico, corante (vermelho 4) e antioxidantes (bha e bht). Saco 15 kg.
	Saco
	600
	51,66
	30.996,00

	6. 
	Ração para cães filhotes completa e balanceada, composta de milho integral moído, farelo de trigo, farinha de carne e ossos, farinha de vísceras, farelo de soja, gérmen de milho, gordura animal estabilizada, palatabilizante de fígado suíno, cloreto de sódio (sal comum), corantes (amarelo tartrazina, vermelho bordeaux e azul brilhante), premix vitamínico mineral, antioxidantes (bha e bht). Saco 25 kg.
	Saco
	50
	102,83
	5.141,50

	
	TOTAL: 
R$ 38.950,90


IV – DA VALIDADE

O(s) contratos decorrentes do objeto dessa licitação deverá(ao) ter(em) vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado, obedecendo à legislação vigente.

V - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

Ficha: 373, Fonte: 02.

VI –LOCAL E  PRAZO DE ENTREGA

Os itens deveram ser entregues no seguinte endereço: Rua Professora Afra da Fonseca, 174, Novo Horizonte. De segunda a sexta-feira, de 07:00 as 16:00 horas, salvo feriados. O prazo de entrega será em até 10 dias, após a assinatura do contrato.

Jeanne Ferreira

Coordenadora Vigilância Sanitária

Camila Silva de Matos

Secretária Municipal de Saúde

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE PORTE DE EMPRESA.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 063/2018.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 112/2018.
MODELO - DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006.
Eu.......................................................................(nome completo), representante legal da empresa ......................................................................, com sede na Rua ............................., nº......, Bairro ......., na cidade de ....................................., Estado de ........................ inscrita no CNPJ sob nº ............................................., interessada em participar da licitação em epigrafe, do Município de Lagoa Formosa/MG, declaro, sob as penas da Lei, o que se segue:

a) que em conformidade com o previsto no artigo 3º da Lei Complementar nº. 123, de 15 de dezembro de 2006 e suas alterações, ter a receita bruta equivalente a uma (microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual).
b) que não há nenhum dos impedimentos previstos no § 4º, do artigo 3º da LC 123/2006 e suas alterações.

............................................, ......... de ...................... de 2018.

...........................................................

Assinatura do representante legal

Nome/RG nº...................................

OBS. Esta declaração deverá ser apresentada fora dos envelopes junto ao credenciamento.
ANEXO VIII

PREGÃO N° 063/2018 - TIPO PRESENCIAL.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 112/2018.
DECLARAÇÃO ATESTANDO QUE A EMPRESA LICITANTE NÃO POSSUI EM SEU 

QUADRO SOCIETÁRIO SERVIDOR PÚBLICO DA ATIVA, OU EMPREGADO DE 

EMPRESA PÚBLICA OU DE SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA 

____________________________________________, inscrita no CNPJ nº _________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). ________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ________________________ e do CPF nº ____________________, DECLARA: 

a) que sua empresa não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, por serviço prestado, inclusive consultoria, assistência técnica, ou assemelhados. 

..............................................., ...........de .............................. de 2018.
Representante(s) legal(is): 

________________________________ 

NOME COMPLETO 

CPF: 

